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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

PROJETO DE LEI Nº 26 / 2007 

DISPÕE SOBRE A AFIXAÇÃO DE PLACAS DE IDENTIFICACAO NOS IMÓVEIS PÚBLICOS MUNICIPAIS NÃO UTILIZADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que aprova o seguinte Projeto de Lei de autoria do Vereador Rubens Marcondes de Oliveira:

Art. 1º Ficam os imóveis públicos municipais não utilizados, obrigados a manter afixada placa que os identifiquem.

Art. 2° Os imóveis a que se refere o artigo 1° podem ser:

I - Terrenos baldios;

II - Áreas institucionais não edificadas;

III - Áreas de lazer não urbanizadas;

IV - Edificações não utilizadas.

Art. 3º A placa de identificação de que trata o artigo 1º deve conter, no mínimo, as seguintes informações:

     I - Metragem total da área ou da edificação;

     II - Finalidade da área ou da edificação;

    III - Proibição relativa à área ou edificação;

IV - Identificação e telefone do órgão municipal responsável pela área ou edificação.

Art. 3º Para atender às exigências desta Lei, o Poder Executivo determinará o cronograma de prioridades a partir das áreas institucionais e de lazer, não edificadas ou urbanizadas, concluindo o atendimento dentro de suas possibilidades financeiras orçamentais e operacionais.

Art. 4º no que couber, esta Lei será regulamentada 60 (sessenta) dias após a data de sua publicação.
Art. 5º As despesas decorrentes com a presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 6° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 03 de abril de 2007.

Rubens Marcondes de Oliveira

          VEREADOR – PSDB
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JUSTIFICATIVA

Este projeto tem como objetivo identificar terrenos baldios, áreas institucionais não edificadas, áreas de lazer não urbanizadas e edificações não utilizadas, pertencentes a municipalidade, para conhecimento da população.

Trata-se de medida simples e de baixo custo de aplicação, porém de substancial importância para o exercício da cidadania, pois a população ficará ciente de que o imóvel é do município, assim como, de sua finalidade e de quem é a responsabilidade pela sua manutenção. Já que estamos tratando de imóveis públicos que, futuramente, servirão aos seus propósitos.

A Prefeitura tem lutado para manter limpos seus imóveis, mas sem a participação da população fica difícil. Nossa proposta é a de que a população se identifique com os imóveis públicos do município e participem na sua conservação.

Considero importante que a população tenha conhecimento da existência de áreas publicas, que são patrimônios do município disponíveis para futura utilidade.
A Lei Orgânica do nosso Município é clara ao estabelecer a administração dos bens municipais ao Prefeito Municipal, conforme preceitua o seu artigo 115, mas o que proponho neste projeto é apenas a afixação de uma placa informativa no bem por ele administrado. Vejo a Administração de um Bem as ações voltadas à sua utilização, manutenção ou destinação.

Ainda, segundo o disposto no artigo 116 da mesma Lei Orgânica, todos os bens municipais deverão ser cadastrados, com a identificação respectiva, numerando-se os imóveis segundo o que for estabelecido em regulamento. Pergunto que regulamento?


Pelo exposto, peço o apoio dos nobres colegas na aprovação do presente projeto.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 03 de abril de 2007.

Rubens Marcondes de Oliveira

          VEREADOR – PSDB
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